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9.1,2. É permitida a iclentificação e assinatura digital por pessoa fÍsica ou jüiídica'em meio
eletrônico, rnediante certificado digital ernitido em ânibito da Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira (lCP-Brasil).
9.1.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimcnto de requisitos mediantc
âpresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
9.1,4, A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular podcrá scr feita
perante o Agente de Contratação, rnediante apresentação de original ou de dcclaração dc
autentlcidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
9.1.5. Quando a prova da autenticidade de docurnento se der através de declaração de
autenticidade por advogado, o referido documento deve conter a identiíicação e assinatura
digital do profissional lesponsável pela declaração em meio eletrônico, mediante certificado
digital emitido em âmbrto da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil), a qual
deverá encontrar-se válida e passível de confirmação eletrônica.
9,1,6, A verrficaÇão pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões, de documentos apresentados pelos Icitantes, constitui n]eio
legal de prova, para fins de julgamento e habilitâção.
9,L.7. Os documentos apresentados deverão ter seu conteúdo completamente legÍvel e

inteligível, sem emendas ou rasuras. Serão desconsiderados pelo Agente de Contrâtâção os
documentos apresentados em desacordo com este subitem.
9.1.8. Os documentos necessários à participaçâo na presente licitação deverão ser apresentados
no idioma oficial do Brasil.
9.1.9. 0s documentos apresentados eln outra língua deverá ser traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nq 8.660, de 29 de janeilo
de 20L6, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas.
9.1.10, As certidões de comprovação de regularidade fiscal social e trabalhista, bem como as dc
falência e recuperação judicial exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu
período de validade, deverão ter sido emitidâs nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada
para a sessão pública, ou então apresentar declaração ou regulamentação do órgão emissor que
disponha sobre a validade do documento em questão.
9.1,11. Na análise dos documentos das propostas de preços e de habilitação, o Agente de
Contrâtação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua
validade lurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para íins de habilitação e classificação.
9.1.12. O ljcitante que deixar de apresentar documento exigiclo ou apresentar docurnento enr
desacordo com o disposto neste item será eliminado e não participará da fasc subsequente do
processo licitatório.
9.1.13. Todos os documentos anexados neste processo deverão ser apresentados de forrna
eletrônica, devidamente autenticados, cu.ja verificação da autenticidade possa ser realizacla,
prelerencialmente, mediante consulta direta em sÍtios oficiais na internet, iicando dispensada a

autenticação dâs declârações constantes do item 6 deste edital.
9.1.14, Os documentos cuja verificação da autenticidade não possa ser realizada mediante
consulta direta em sítios oficiais na internet enviados através do sistetnâ eletrônico, poderão ter
seus originais requisitados pelo Agente de Contratação, hipótese na qual deverão ser
protocolados pelo licitante na sede da Secretaria Municipal de Licitações e Contratos
Adrnirristrativoi, sitâ a Rua Santos Dumont, ne 1146 - Farias Brito, Aracati-CE, das 08h00min às .'i
14h00min, no prazo de até 02 (dois) dias, contado a partir do 1s dia útil subsequente à

solicitação do Agente de Contratação, sob pena de inabilitaÇão ou desclassificação.
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9,1.15, Cornpete exclusivamente a0 Icitante a responsabilidade pela efeti11a. entrêga da
docut)tentação tratada neste subitem no prazo editalício no endereço da Central de Licitação c
Pregões, não competindo qualquer alegação de atraso, nem mesmo provocado por terceiros
prestadores de serviços de entregas postais (coueios ou empresas de entregas).
9.1.16. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda tlue
diversas reproduções sej;rrn feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário,
devidamente comprovada pelo licitante no ato da apresentação do documento.

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso |eferente ao julgamento da proposta de preço, da habilitaçâo ou
inabiiitaçâo de licitantes, da anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art, 165
da Lei ne 14.133, de 2027 e da Regularnentação Municipal.
10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do Iicitante:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente ao flnal de cada flase, sob pena
de preclusão, Encerrada a fase Iicitatória correspondente e não manifestada a imediata intençào
de recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nas fases já
finalizadas;
b) o prazo para a nlanifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos ao final da
divulgação dos resultados de cada fase, cujas nlatérias ficarão adstritas à respectiva fase;
10,2,1. O lecorrente terá o prazo 03 (trôs) dias úteis para apresentação das razões recursais,
iniciando-se o prazo a partir da data de intimação da decisão que julgar a fase de habilitação.
L0.2.2. A administração somente conhecerá das ntatérias cuja intenção de recurso tenha sido
manifestatla no tempo oportuno.
10.3.0s recursos deverão ser encaminhados em canrpo próprio do sistema.
10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisào
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesrno prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos,
10.5. 0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos,
10,6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será rie 3
(três) dias úteis, contados da data de intimação via sistema da apresentação das razões pelo
recorrente, assegurada a vista imedjata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
10,7.0 recurso e o pedido de rcconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisào
recorrida até que sobrevenha decrsão final da autoridade competellte.
10.8, 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10,9, Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico www.bll.org.br
10.10. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente pl'otelatórios ou
quando não manifestade a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
10.11, 0s mentoriais (razões de recurso) e contrarrazões deverão ser apresentados via sistema
cla Plataforma BLL - Bolsa De Licitações do Brasil: rwvw.bll.org.br até às 00:00h do dia final do
prazo de apresentação.
10.12. Decidido(s) o(s) rccurso(s), observar-se-á o disposto no subitem 11.1. deste edital. 

á
11. DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR
11,1. Será declarado vencedor do certame o Licitante que apresentar o Menor preço por lote,
conforme critério de julgamento adotado neste certâme e, tenha atendido a todas as exigências
deste edital, cujo objeto a ele será adiudicado.

RUA CORONEL ALEXANDRINO. NÔ 1102 - CENTRO - CEP 62 SOO.OOO
SITE: AMCATI.CE.GOV.BR - E[4AlL: EDUCACAO@ARACAÍl cE Gov BR



. a'l ^ 
. --'. ,.

'o Arqcqti ã\1-
cAIíTNHANDO coM o Povo I 

-1§,._-, ,,1
-'r1' 

rr'rr 't ''"

12. D0 ENCERRAITIEUTO Oe SESSÃ0 ,, ,) '
12.1. Da sessão de Licitação será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantcs, as

propostas, na ordem de classificaçã0, a análise da documentação exigida para habilitação e

eventuais recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pclo
Agente de Contratação.
72.2. Ao final da sessão, decididos os recursos eventualmente intelpostos e declarado o

vencedor, o processo, devidamente instruído, será encaminhado à Assessoria .|urídica do
Município, para fÍns de análise e parecer e, depois, à Secretaria competente que poderá:
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de i rregu Iari dades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre qlle
presente ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

13. DA SUSPENSÃO DA SESSÂO

13.1, Ao Agente de Contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo
constar esta decisão no sistema eletrônico.
13,2.0 Agente de Contratação, a qualquer tempo, poderá analisar as propostas e seus anexos,
solicitar amostras, pareceres técnicos, e suspender a sessão para realizar diligência a fim de

obter melhores subsídios para as suas decisões.
13.3. Quando a desconexão do sistemâ eletrônico para o Agente de Contratação persistir por
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública poderá ser suspensâ e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, através de mensâgem eletrônica
(chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
13.4, Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento de que trata a alínea "a" do item 12.2 deste edital, a sessào
pírblica somente poderá ser reiniciada mediante aviso próvio no sistema. O aviso deverá ser
divulgado com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas anterior à realização do prosseguimento da

sessão, e a ocorrência será registrada em ata,

14. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO
14,1. Qualquer pessoa é parte legítirna para impugnar este Edital por rrregularidade na aplicaçào
da Lei nq 1,4.1,33, de 202'l-, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o respectivo pedido em até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
14.2. Somente ser'ão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnaçôes
apresentadas via Plataforma BLL - Bolsa Dc Licitâções do Brasil: www.bll.org.br até às 23:5 th do
dia final do prazo de apresentaçã0, que preencham os seguintes requisitos:
1,4.2.7. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens
discutidos; e

L4.2.2. O pedido, com suas especificações.
14.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
14.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivacla pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. !!t
14..5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema vi.l
Plataíorma BLL - Bolsa De Licitações do Brasil: www.bll.org.br, no prazo de até 3 (três) dias
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e constituirá aditamento
a estas Instruções,
14.6. 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que lor aditado.

RUA CORONEL ALEXANDRINO, NO 1102 - CENTRO. CEP 62 8OO.OOO

SITE:ARACATICEGOVBR-EMAIL ED|JCACAOôARACAT CEGOVBR



iD Aftl'êciti
CAI'4 NHANDC CÔM O POVO

14.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatóno
dos termos do edital será designada nova data para a realizaçào
alteração não comprometer a formulação das propostas.
14.8. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Agente de Contratação ou a
autoridade superior poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos,
confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas meramente formais de
documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta, fixando prazo para
a resposta de 2 (dois) dias.
1a.8.1. O(s) licitante(s) notificado(s) para prestar(ern) quaisquer esclarecimentos adicionais
deverão fazê-lo no prazo deterrninado pelo Agente de Contratação, sob pena de
desclas sificação/in ab ilitação,

15. REVOGAÇÃO E ANULAÇÂO
15.1. O Município de Aracati-CE, em qualquer etapa do processo, poderá revogar a licitação por
rnotivo de conveniência e oportunidade ou anulá-la de ofício ou mediante provocação cle

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável.

16. DA FORI',IALrZAÇÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

16.L. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro cle

Preços, sob pena de decadôncia do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas rra

Let ne 14.133 /2021.
16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do Iicitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pe)a Administração.
16.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatul'a digital e disponibilizada
no sistema de registro de preços.
16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessár'ias para o

rcgistro de todos os itens constantes no Termô de Referôncia, com a indicação rio licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.
16.5. O preço registrado, conr a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
L6.6. A existência de preços registradôs implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, rnas não obrigará a Adrninistração a contratar, facultada a realização de
Icitação específica para a Contrataçâo pretendida, desde que devidamente justificada.
16.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preÇos no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para íazê-lo em igual prazo e nas condiçôes
propostas pelo primeiro classifi cado.
16,8, O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir clo
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado, por iguaJ
período, desde que comprovacla a vantajosidacle clo preço, J,_ '

1.6.9. DA FORMAÇÂO DO CADAS'|RO DE RESERVA
16.9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro;
a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
obscrvada a classificação na licitação; e
b) dos licitalltes que mantiverem sua proposta original.
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16.9,2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitante§r_ou folnecedores
registrados na ata.

16,9,3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado,
16.9.4. Para fins da orderr de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.
16.9.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nâs seguintes hipóteses:
a) quando o licitante vencedor não assirral a ata de registro de preços no prazo e nas condiçôes
estabelecidos no edital; ou
b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas em regulanlento.
16.9.6. Na hipótese de nenhum dos licitanies que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a côntratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual
atuâlização nâ forma prevista no edital, poderá:
a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenÇão de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou
b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição,

17, DO CONTRATO
17.1. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) na ata será formalizada pela
Secretalia Gestora pol meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ôu outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da
Lei nP 14.133 /2027.
17,1.1. 0s instnlnlentos de que trata o subitem anterior serão assinados no prazo de validade da
ata de registro de preços.
17.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias últeis, contado a partir da
convocação, para assinar o contrato, Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando sohcitado pelo Iicitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra
justo nrotivo aceito pelo Município de Aracati/CE,
17.2.1. A recusa injustiflcada ou a carência de justo motivo da vencedora para deixar de assinar o
contrato no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à perda do direito a contratação e à aplicaçàu
das penalidades previstas neste edital e na legislação pertinente e implicará na irnediata perda
da galantia da proposta em favor do órgão ori entidade licitante.
17.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios
iegais.
17,4, O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos a
partir da data de assinatlrra do lnstrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses,
podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as
condições e os preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociaçào
com o contl'atado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos tcrmos do art. ,j.')
107 cla t,ei Nacional ne 14.133/2021,.
17.4.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Adrnillistraçâu
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadâstro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as
certidões negativas de inrdoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao
respectivo processo.
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17,5. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constituído cm mora, aplicáveis a ele as

administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
17.6. 0 contrato poder'á ser alterado em conformidade com o disposto

caso, adotará as medidas

no Capítulo VII do Título
III da Lei nP 14.1-33 /2027.
17.7. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelaçào
judicial ou extrajudicial e sem quc caiba ao Contratado direito à indenização de qualquer
naturêzâ, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de norrnas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) alteração social ou rnodificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contratoj
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
e) caso Fortuito ou for'ça maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

contrato;
f) râzões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como en.t

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reâbilitado da Previdência Social
ou para aprendiz.
17.8. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do
valor iniciâl do contrato além do limite permitido no Art. 125 da Lei nq 14.133/2021;
b) suspensâo de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a

3 (três) meses;
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independenternente do
pagarrento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
clesrnobilizações e mobilizações e outras previstas;
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagarrentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos;
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para
execução do fornecimento,
17,9. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b", "c" e "d" do subitem 17.8. deste
edital, obselvarão as seguintes disposições:
a) não serão admitidâs em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna
ou de guerra, bem como cluando decorrerem cle ato ou fato que o contratado tenha praticado, do
qual tenha participado ou para o qual tenhâ contribuído;
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a nonnalização da srtuação, admitido o restallelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do caputdo Art. 124 da Lei
ne L4.L33/202L.
17.10. Os emitentes das gârantias prcvistas noart. 96 da Lei nq L4.133/202L deverão ser
notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrâtivo para apuração de
descumprimento de cláusulas contrâtuais.
17.11 Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada
será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
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a) devolução da garantia;
b) paBarnentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
c) pagamento do custo da desmobilização.

18. DA D0TAÇ40 oRÇAMENTARTA
18.1. As despesas decorrentes dos futuros contratos correrão à conta de dotações orçamentárias
consignadas no respectivo orçamento municipal vigente, em favor do ÓRCÃO CONfRafeNfg.

19. DAS CoNDIÇÕES GERATS DE EXECUçÀo DO CoNTMTO
19.1.1. 0 objeto será realizado de forma parcial, à medida que for sendo solicitado, devendo ser
executado no prazo e local designado pela Adrninistração sendo previsto com (entrega imecliata)
ou apenas parte deles (entrega fracionada), de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s),
conforme o estabelecido na Ordem de Fornecimento.
1,9.7.2.O prazo e local de entregâ dos bens licitados deverão ser entregues imediatâmentc, a
partir das características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ordem de
compra/Autorização de fornecimento pela âdministração, no local, dia e horário estabelccidos
pela Secretaria requisitante, 24 (vinte e quatro) horas, 07 (sete) dias por semana nos pontos de
entrega que abrangem todos ôs distritos desde município, de acordo com as exigências da
Contratante,
19.1.3.0 serviço de preparação e execução das refeições e lanches deverá obrigatoriamente ter o

acompanhamento de um profissional com experiência comprovada em nutrição, responsável
pelo fornecimento dos comestíveis, indicados pela empresa contratada, conforrne disposto no
Ed ital.
19,1,4. No caso de constatação da inadequação dos produtos folnecidos às normas e exigências
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Adrninistração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
19.1.5. No momento do recebimento do Objeto, a CONTRATANTE; caso julgue necessário, poderá
solicitar o parecer de um técnico atestandô a integridade lísica e também a qualidade dos
alimentos. Caso isto aconteça, a confirmação do recebimento será diferida até que se tenha um
laudo técnico ou testemunho de pessoa que reúna experiência e notório saber acerca do Objeto.
19,L,6. As ordens de serviços/fornecimentos serão encaminhado ao contratado com prâzo
mínirno de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência.
L9.L.7. Os serviços de mobilização e desmobilização devem ser realizados com pessoal próprio,
utilizando profissionais especializados e com os equipamentos e ferrarnentas necessárias, sendo
assumido pela contratada todos os custosj
19,1,8. Os Coffee Breaks, lanches e/ou refeições serão forneciclos com base na solicitação, ondc
será discriminados quantidades e horário de Fornecimento, podendo os mesmos scrcnt
preparados na véspera e fritados no dia da entrega, no que se refere aos salgados, já com relaçào
aos demais itens deverão ser preparados no dia do evento;
19,1.9. Entregar e preparar a refeições a serem servidas (buffet) no local designado na ordem de
serviço, em conformidade com as exigências previstas no Termo de Referência;
19.1.10, A entrega do(s) produtos será parcelada e só estará caracterizada mediante solicitaçio
do pedido realizado pelo CONTRATANTE e deverá ser realizada perante o fiscal do contrato
especialmente desrgnado para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos:
19,1",11.0s alimentos preparados deverão obedecer em todas as fases, as técnicas corretas de
culinária, ser saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as características próprias
dos ingredientes, assim como os diferentes fatores de modificação físico, químico e biológico, no
sentido de asse8urar a preservação dos nutrientes.
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19.7.72. A empresa deverá observar rigorosamente a legislaçâo sanitária 
-é*ãs

rcgulamentares sobre higiene. Os alimentos deverão ser preparados na cozinha da empresa
contrâtada, utilizando-se matéria prima e insumos de primeira qualidade; admitese a utilizaçào
de alguns alimentos semi- elaborados considerados essenciais ao proccsso
19,2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constaittes deste edital e seus anexos,
assumindo como exclusiva[]ente seus os liscos e as despesas decorrentes da boa e pcrfeita
execuçâo do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir:
a) A reparar, corrigir, removcr ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarern vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados dirctamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimcnto, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) lndicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As

decisões e providências que ultrapassarem a competôncia do representante do fornecedor
deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes;
d) A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
serviços dos ó rgàos solicitantes.
e) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que fot'em
solicitados pela CONTIIATANTE.
f) Responder perante à Prefeitura Municipal de Aracati, mesrno no caso de ausência ou omissào
da F'ISCALIZAÇÃO, indenrzando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
ernpregados, prepostos orr mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados
a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com tiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais
vigentes.
g) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos ntanuseados, sendo que a

C0NTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento llrévio por
escrito da CONI'RA'I'ANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou iníormações a que tenha
acesso, a não ser para fins de execução do contrato.
h) Manter durante toda a execução do contrato, em conrpatibilidade com as obligações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
i)Aceitar, nas mesrnas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte c

cinco por cento) do valor rnicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas

compras.
j) Responsabilizar-sc pelos encargos trabalhistas, p revidenciários, fiscais e comerciais
rcsultantes da execução do contrato, A inadimplência do contratado não trânsfere à

Administração a responsabilidade pelo scu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista cm lci
para pessoa com deficiêrlcia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem conto
as reservas de cargos previstas na legislação;
l) Comprovar, sempre que solicitado pcla Administração, a reserva de cargos a que se ref'ere a

cláusula acirna, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas;
19,3. A C0NTRATADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as

cxigências e condições a seguir estabelecidas:
â) Executar o cor'Itrato de acordo com o Termo de Referência e demâis anexos deste edital.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Not'mas Tócnicas (ABNT) e demais normas
pertir)entes ao objeto contratado.

fr

I
RUA CORôNEL ALEXANDRINO No 1102 - CENTRO ' CEP: 62.800-000

SITEi AMCATI.CE GOV.BR - EMAIL: EDUCACAO@ARACATI CE GOV BR



como de cada material, matéria-prima ou componente individuahnente considerado, mesmo que
não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.
d) Dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de compras, etc. que julgar
cônveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar interrupções e

descontinuidades e garantir o fiel cumprimento clos prazos estabelecidos.
19.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:
a) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.137,
II) e prestar todo esclarecimento ou lnformação por eles solicitados;
b) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique por ocasião da execução do contrato;
c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante;
d) Não contratar', durante a vigência do contrato, cônjuge, compatrheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do liscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne 14.133, de 2021.

19.5. VISTORIA
19.5.1.A empresa adjudicatária deverá disponibilizar à Contratante, no prazo rnáxinto de 15

(quinze) dias contados da assinatura do contrato, a estrutura da cozinha industrial para vistol ia
técnicâ in loco, a fim de comprovar a sua adequação às exigências deste Edital e do contrato.
1"9,5.2.4 vistoria será realizada por equipe designada pela Contratante, podendo abranger
aspectos estruturais, sanitários, de segurança e operacionais, conforme normativas aplicáveis,
19.5.3. Caso a empresa adjudicatária não disponibilize a cozinha industrial no prazo estipulado
ou esta não atenda aos requisitos necessários, a Contratante poderá, garantida a ampla defesa e

o contraditório, rescindir o contrato, aplicar as penalidades cabíveis e convocar a segunda
colocada, nos termos da Lei ne 74.733/2027.

19.6. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o

edital e seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
b) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os bensj
c) Pennitir ao pessoal da CON'IRATADA o acesso ao local de entrega, desde que observadas as

normas de segurança;
d) Rccebcr o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumentoj
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas
pelo Contratado;
f) Notiflcar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais irnperfeiçôes, fallias ou
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo parâ a sua
correção, certificando-se de que as soluçÕes por ele propostirs sejam as mais adequadas;
g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
h) Efetuar o pagamento ao Contratado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
instrumento;
i) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Iei e neste instrumento, quando for o caso;
j) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestarnente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
k) Disponibilizar as inforlnações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato,
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c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos



cxpediÇão de ORDENS DE CO M PRA/autorização de fornecimento, por parte da administração ao
licitante vencedor, que indicará os quantitativos a serem entlegues, de acordo com a

conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da
Contratante.
1.9.7.1,1, A ordem de conipra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade,
devendo ser entregue ao beneficiário do legistro n0 seu endereço físico ou ainda renletida viJ e-

rnail ao seu endereço eletrônico.
19.7.1,2, Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o

fornecedor deverá fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos,
oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos bens.
19.7.L.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidadc com as especificaçôes
estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos entregues.

19.8. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 0 prazo e local de entrega dos bens licitados deverão ser
cntregues imediatamente, a partir das características que sc apresentam nos quantitativos
discriminados na ordem dc compra/Autorização de fornecimento pela adnijnistração, no local,
dia e horário estabelecidos pela Secretaria requisitante, 24 (vinte e quatro) horas, 07 (sete) dias
por semana nos pontos de entrega que abrangem todos os distritos desde município, de acordo
com as exigências da Contratante,
19.8.1, Para os produtos objeto deste certa[ie, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em r]on1e

do Município de Aracati/C E,

19.8.2. As informaçôes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser rcquericlas
junta ao órgão solicitante.
19.8.3. No caso de constatação da inadequaçâo dos produtos fornecidos às normas e exigências
especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às

supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na folma da lei e deste
instrumento.
19.8.4. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação, desde que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela
Secretaria.
19.8.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogrâma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
19.8.6. As prorrogações de prazo serão concedidas somente rnediante justificativa, permissivo
lega) e conveniência, atestados pelo Município dc Aracati/CE,

19.9. DO RECEBTMENT0 D0 0BfETO;
19.9.1, A fiscalização e o recebimento dô objeto serão feitos por servidor designado pela
Secretaria para este nm.
19.9.2. A aceitabrlidade do objeto deverá ser avaliada pela liscalização e estará condicionada à

correta execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalizaçào
e à proposta adjudicada.
19.9.3.0 objeto deste Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanharlento e fiscalizaçào,
com verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais.
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b) Definitivamente, pol servidor ou comissão designada pela autoridade competetite, ntediãhte
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no plazo de 30
(trinta) dias, a contar do recebimento provisório.
1,9.9.4. O recebinrento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil ncm a

responsabilidade ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

20. DÁ FISCALIZAÇÃO:

20.1., A execução do contrato será acompanhada e fiscalizacla por servidor devidamente
designado para este fim, o qual deverá exercer en toda a sua plenitude a ação de que trata o art.
117 cla Lei Nacional ne 14.1.33 /2021.
20.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da

execução do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se nào

horrver solução compatível, com o (a) Secretário(a).
20.3. A Contratada deverá se limitar ao fornecimento especificado no Contrato e nas ordens de

co m pras/autolizaçã o de fornecimento, sob pena de executar e não receber.
20.4, O representante da Prefeitura do Aracati anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das

faltas ou defeitos observados.
20.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das nredidas convenientes.
20.6. A aceitação dos itens fornecidos pela fiscalização não exime o contratado dc suas
lesponsal-rilidadts t0cilicâs c civis.

21. DOS PREçOS, DA LIQUIDAÇÃO E DOS PAGAMENTOS
21,1. PREÇOS: 0s preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, segul'os,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possatn inctdir soble o
fornecimento dos bens licitados, inclusive a margem de lucro.
21.2. LIQUIDAÇÃO: A Aclministração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta)
dias, a contar da efetiva entrega dos bens e encaminhamento das respectivas notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa.
21.3. PAGAIVIENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da
liquidação, na proporção da entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de
compras/autorização de fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as

notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despcsa, e encaminhamento dâs
certidões federais, estaduais e municipais, CRF FCTS e CND trabalhista do licitante vencedor,
todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através de crédito na conta bancária do
fo rne cedor.
21.3.1. Nenhum pagamento isentará a C0N'IRATADA das suas responsabilidades contratr.rais,
nern implicará na aprovação definitiva dos bens entregues, total ou parcialmente.
21.3.2. Ocorrendo erro na fatura or.l outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a

CONTRATADA será cientificada, a fir'n de que tome providências.
21,3.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONI'RA]'ADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver su,eita, dentro do prazr-, //
tixadu; J
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para cor.r) terceiros, que possam de
qualquer forma prejudicar a CONTRATANT[;
c) inadimplência da C0NTRATADA na execução do contrato,

22. DO REAIUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO
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22.1. 0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um r'Úntado
da data do orçamcnto.
22.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, inclependentemente
cle solicitação do contratado, com base na variação do índice ICP-M - Lndice Ceral cle Preços do
Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigaçÔes
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
22.3. A aphcação do reajuste se fará a partir do 13e mês a contar da data do contrato, sendo que

o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12

meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses.

22,4, No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
22.4.7. Fica o Contlatado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
22.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
22.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer fot"ma

não possa mâis ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice
a sel adotado em substituição ao índice extinto, as partes elegerão novo índice olicial para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
22.7, 0 reajuste será realizado por apostilamento.
22.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

R-vlr-11
[ 1o J, ona"'

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
I" = Índice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
I = Índice final - correspondente ao mês de aniversário anual do contrato.

22.9. Poderâ ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos inrprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, respeitada, em quaiquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato,
nos termos do Arl. l24,lnciso II, alínea "d" da Lei L4.133 /2021, devendo ser formalizado através
de ato administrativo.
22.9.1, A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, no prazo de até 1.5 (quinze) dias, a contar da data do pedido.
22.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

23. DAS TNFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS PENALIDADES,

2 3.1. Comete infraÇão administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
2 3.1.1, dar causa à inexecução parcial do cor)trato;
23.L.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos selviços públicos ou ao interesse coletivo;
23.1.3. dar causa à inexecução total do contràto; U.
23.1.4, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
clocumento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro dut'ante o certamej
23.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

ploposta;

RUA CORONEL ALÉXANDRINO, No 1102 - CENTRO - CEP: 62 800'000
SITE: ARACAII.CE.GOV.BR - EMAlLi EDUCACAO@ARACATI CE GOV BR



I Arqcoti ::'=, Ãr lulbrg lI
cAMtNHANDo coM o Povo 

i ,, 
, t,, '

if,-- ..,Pii,;'--i"l

23.1,.6. nào celebrar a ata de registro de preços otl 0 contrato ou nào entregar a docuiieptação .'1' 
"

exiBidd p.lrd d r orll ala!ào, quando cottvocarlo derltro tlo pt azo de valitlude dc sua propostá; '

23.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da Iicitação sem motivo
justificado;
23.1,8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaraçào falsa du|ante a licitaçàoi
23.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na exccttção do contratoj
23.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquet' natureza;
23.1.11., praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
2 3.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei ne 1,2.846, de 2 013;
23.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatárros as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) irnpedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratal', enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
23.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concretoj
c) âs circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progratna de integridade, conforme llormas e

orientaÇões dos órgãos de controle.
23.4.Paft as infrações previstas nos itens 23.7.4.,23.1,.5 e 23.7.6 a multa ser'á de 10% (dez por
cento) do valor do contrato.
23.5. Para as infrações previstas nos itens 23.L.B, 23.7.9,23.L.10, 23.71,.7 e 23.1'.12 a ntulta será
de 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
'23.6.Para as infrações previstas nos itens 23.7.1,23.7.2,23.1,.3 e23.1.7. a multa será aplicada da

seguinte Forma:
a) 1% (um por centô) sobre o valor global do Coirtrato, por dia que exceder ao prazo contratual
sem que os itens sejam entregues;
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atcnder às

recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÀo MUNICIPAL.
c) 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do
contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
d) 20%r (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por
culpa da Contratada, sem prejuízo de outras penaiidades previstas em lei;
23.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar or.l contratar podcrão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade dc multa.
23,8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
23,9, A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item
22.1.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

23.10, A sanção de impedimento de licitar e côntratar será aplicada ao responsável cm
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.7.2, 23.7.3, 23.L.4., 23.1.5,

23.1,.6 e 23,1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de Iicitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo rnáximo de 3 (três) anos.
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2 3,11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçào de inidoneidade para licitar 0ü"'
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1,.8, 23.1.9,:231,10,
23.11-.L e 23.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 23.L.2., 23.1.3,
23.1.4,23.1.5.,23.1.6 e 23.1,.7 que justifiquenr a irnposição de penalidade mais grave quc a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5s, da Lei ne 14.1.33/2021.
2 3.12. A recusa injustificada do ad.iudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou enl aceitar ou retilar o instrumcnto equivalente no prazo estabelecido pela Administraçào
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujertará às penalidades c à
imediata perda da gararttia de proposta em faVor do órgão ou entidade prornotora da Iicit;rção.
23.1.3. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar demandará a instauração de
processo de res p o nsabi lização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou nrais

servidores públicos estâtutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administraçào,
prcferenciahnente conl, no mínimo,3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidâde, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos c intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
23.1-4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contaclo da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dras írteis, contado do
recebimento dos autos.
23.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção dc declaraçào
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intiu.ração, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias ílteis, contado do seu recebimento.
23.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do âto ou da decisào
recorrida ató que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
23,17. A aplicaÇão das sanções previstas neste edital não exclui, cm hipótese alguma, a obrigaçào
de reparação integral dos danos causados.

24. DrSP0SrÇOES GERATS

24.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da arnpliaçào
da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da
segLlrança e do regular funcionamento da administração.
24.2. 0s casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pcla Autoridade
Superior mediante aplicação da Lei ne 74.733/2021..
24.3.0 não atendimento de exigências forrnais não essenciais não importará no afastamento do
licitante, desde que sejarn possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão tla sua
proposla durallte a realizaçào da sessào pública deste PRECÀo ELETRONICo,
24.,4. A adjudicação e a hornologação do resultado desta licitação não implicarão direito à

contrataÇão,
24,5, A Homologação do presente procedirrento será de competência do Secretário Gestol',
24,6, Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela
decorrentes.
24.7. Nâ contâgem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e

inclui-se o dia do vencirnento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de

expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
24.B.Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o

RUA CORONEL ALEXAN DRINO N"1102-CENTRO-CEP: 62 800-000
SITE: ARACATI.CE.GOV.BR - EMAIL EDUCACAO@ARACATI CE GOV BRI



fl;/à
qd-Y

Foro da Comarca de Aracati-CE.
24.9. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas na

Municipal de Licitações e Contratos Adminlstrativos, sita a Rua Santos Dumont, nq 1146 - F-arias

Brito, Aracati-CE, das 08h00min às 14h00min ou pelo sítio eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Ceará (TCE/CE): https://municipios-licitacoes.tce.ce,gov.br/ ou pelo sítio eletrôtrico
da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil: https://www.bll.org.br/.
24.L0, O edital e seus anexos poderão ser examinados por qualquer interessado na sede da

Central de Licitação e Pregões.

24.11,'l'odas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas ncste
lnstrumento Convocatório e seus anexos deverão ser minuciosamente observadas pelos
Iicitantcs quando da elaboração de suas propostas.
24.L2. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de

indenização, fica assegurado à autoridade competente:
a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando
ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
b) anular ou revogar, r.ro todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando
ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
24,L3. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário - no curso
do processo, os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a

anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediantc publicação no sistema da

Plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil: https://www.bll.org.br/

Aracati/CE, cç, de abril de 2025.

/n, cc?- iltt.'t'<-'6arb ^ -'{, f "' 
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"-Varia Neuma Barbosa de Lima
Ordenadora de Despesas
Secretaria de Educação
ÓRGÃo GERENCIADoR
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